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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DOURO SUPERIOR DE FINS ESPECÍFICOS

Aviso n.º 20230/2026/2

Sumário: Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de postos de trabalho 
do mapa de pessoal da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de postos de trabalho  
do mapa de pessoal da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins  

Específicos, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

José Carlos de Sá Meneses, Presidente do Conselho Diretivo da Associação de Municípios do Douro 
Superior Fins Específicos, torna público, nos termos e para os efeitos das disposições conjugadas do 
n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro e do n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas — LTFP —, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
que por despacho do Presidente do Conselho da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins 
Específicos, datado de 27 de julho de 2026, se encontra aberto, procedimento concursal comum de 
recrutamento para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento de posto de trabalho, 
previsto e não ocupado, no Mapa de Pessoal para 2026, nos seguintes termos:

Ref.ª A — Na Carreira e Categoria de Técnico Superior — 1 (um) posto de trabalho na área de 
Engenharia do Ambiente;

Ref.ª B — Na Carreira e Categoria de Técnico Superior — 1 (um) posto de trabalho na área de 
Engenharia Zootécnica;

Ref.ª C — Na Carreira e Categoria de Técnico Superior — 1 (um) posto de trabalho na área de 
Publicidade e Relações Públicas;

Ref.ª D — Na Carreira e Categoria de Assistente Técnico — 1 (um) posto de trabalho na área de 
Assistente Técnico.

1 — Caracterização dos postos de trabalho: A descrição geral do conteúdo funcional dos postos 
de trabalho mencionados é a constante no anexo da LTFP (Lei do Trabalho em Funções Públicas, apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho), a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da referida Lei, 
inseridas nas respetivas unidades orgânicas, e nas respetivas áreas de recrutamento:

Ref.ª A — Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional. As funções são consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica, fundamentam e preparam a decisão, complementadas pelas seguintes funções:

Apoiar tecnicamente a gestão, planeamento, acompanhamento e avaliação do Sistema Intermu-
nicipal de Gestão de Resíduos e melhoria da eficiência dos serviços;

Recolher, organizar, tratar e analisar informação relativa à produção, recolha, valorização, reci-
clagem, deposição e encaminhamento de resíduos urbanos, elaborando relatórios técnicos, mapas de 
indicadores e propostas de melhoria;

Acompanhar a execução de contratos, prestações de serviços, empreitadas, fornecimentos ou 
protocolos relacionados com ambiente, resíduos urbanos, higiene urbana, sustentabilidade, equipa-
mentos ambientais e serviços operacionais da Associação;

Emitir pareceres, informações técnicas, propostas, estudos, memorandos e relatórios no domínio 
da Engenharia do Ambiente, designadamente em matéria de gestão de resíduos, economia circular, 
eficiência de recursos, proteção ambiental, qualidade ambiental e sustentabilidade territorial;

Apoiar a elaboração, revisão e implementação de planos, regulamentos, normas internas, proce-
dimentos operacionais e instrumentos de gestão no domínio ambiental e dos resíduos urbanos;
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Colaborar na preparação, instrução, acompanhamento e execução de candidaturas a financia-
mentos nacionais e europeus, designadamente em matéria de ambiente, resíduos, economia circular, 
eficiência energética, descarbonização, alterações climáticas, biodiversidade, recursos hídricos e sus-
tentabilidade;

Acompanhar a execução física e financeira de projetos ambientais financiados, assegurando 
a recolha de evidências, indicadores, relatórios de progresso, autos, medições, documentação técnica 
e demais elementos necessários à boa execução dos projetos;

Desenvolver ações de sensibilização, informação e educação ambiental junto dos municípios 
associados, escolas, instituições, empresas e população em geral, promovendo boas práticas de 
separação de resíduos, redução da produção de resíduos, reciclagem, compostagem, reutilização 
e proteção ambiental;

Prestar apoio técnico aos municípios associados em matérias ambientais, designadamente resí-
duos urbanos, deposições indevidas, limpeza urbana, sustentabilidade local, adaptação às alterações 
climáticas, gestão eficiente de recursos e cumprimento de obrigações legais e regulamentares;

Proceder à identificação, monitorização e análise de problemas ambientais no território abrangido 
pela AMDSFE, propondo medidas corretivas, preventivas ou de melhoria;

Colaborar na gestão de reclamações, pedidos de informação, ocorrências e situações reportadas 
por munícipes, municípios ou outras entidades, no âmbito das competências ambientais da Associação;

Apoiar a gestão e atualização de informação geográfica e cartográfica relacionada com equipa-
mentos, circuitos de recolha, contentores, ecopontos, pontos críticos, infraestruturas ambientais, áreas 
sensíveis e demais elementos relevantes para a gestão ambiental intermunicipal;

Colaborar na definição de indicadores de desempenho ambiental e operacional, bem como na 
sua monitorização, avaliação e reporte aos órgãos da Associação, municípios associados, entidades 
reguladoras ou financiadoras;

Acompanhar matérias relacionadas com licenciamento, fiscalização, obrigações legais, reporte 
de dados e cumprimento normativo nas áreas do ambiente, resíduos, segurança ambiental e susten-
tabilidade, sempre que enquadradas nas atribuições da Associação;

Promover a articulação técnica com entidades externas, designadamente municípios associados, 
entidades gestoras de resíduos, entidades da administração central e regional, operadores, prestadores 
de serviços, instituições de ensino, associações locais e demais parceiros;

Apoiar a implementação de sistemas de qualidade, ambiente, segurança e melhoria contínua dos 
serviços prestados pela Associação;

Participar em reuniões técnicas, vistorias, ações de acompanhamento no terreno, visitas de fis-
calização, sessões públicas e grupos de trabalho no âmbito das suas áreas de competência;

Assegurar a elaboração de documentação técnica necessária à contratação pública, nomeada-
mente especificações técnicas, cadernos de encargos, mapas de quantidades, relatórios de análise, 
pareceres e elementos de acompanhamento de contratos na área ambiental;

Apoiar o desenvolvimento de projetos intermunicipais relacionados com sustentabilidade, valorização 
territorial, proteção dos recursos naturais, adaptação climática, economia circular e transição ecológica;

Executar outras funções que lhe sejam superiormente determinadas, enquadradas no conteúdo 
funcional da carreira e categoria de Técnico Superior e compatíveis com a sua qualificação profissional 
na área de Engenharia do Ambiente.

Ref.ª B — Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional. As funções são consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica, fundamentam e preparam a decisão, complementadas pelas seguintes funções:

Prestar apoio técnico no domínio da produção animal, sistemas de exploração pecuária, maneio, 
alimentação, reprodução, genética, bem-estar animal e sustentabilidade das explorações;
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Apoiar o desenvolvimento de projetos intermunicipais ligados à valorização da atividade agrope-
cuária, dos produtos de origem animal, das raças autóctones, dos recursos endógenos e das fileiras 
produtivas do território;

Colaborar na conceção, instrução, acompanhamento e execução de candidaturas a financiamentos 
nacionais e europeus nas áreas da agricultura, pecuária, desenvolvimento rural, inovação, sustentabi-
lidade, valorização económica do território e coesão territorial;

Acompanhar a execução física e financeira de projetos financiados, assegurando a recolha de 
indicadores, evidências, relatórios técnicos, documentação de suporte e demais elementos necessários 
à sua boa execução;

Elaborar estudos, pareceres, informações técnicas, relatórios, diagnósticos e propostas de inter-
venção no domínio da Engenharia Zootécnica, produção animal, bem-estar animal, sustentabilidade 
pecuária e desenvolvimento rural;

Apoiar tecnicamente os municípios associados em matérias relacionadas com animais de pro-
dução, animais de companhia abandonados ou errantes, bem-estar animal, instalações pecuárias, 
centros de recolha oficial, infraestruturas de apoio, mercados, feiras, eventos agropecuários e outras 
iniciativas de interesse intermunicipal, competindo-lhe, em especial no domínio dos animais errantes: 
Colaborar no diagnóstico da situação existente nos municípios associados relativamente a animais 
abandonados ou errantes, através da recolha, tratamento e análise de informação sobre ocorrências, 
recolhas, espécies, efetivos, distribuição territorial, locais de maior incidência e evolução das popu-
lações; Elaborar e manter atualizados inventários, bases de dados, mapas territoriais, indicadores 
e relatórios relativos à presença, recolha, acolhimento, transferência, adoção e devolução de animais 
errantes, em articulação com os municípios associados e demais entidades competentes; Apoiar 
a conceção, implementação, acompanhamento e avaliação de uma estratégia intermunicipal para 
a prevenção do abandono, controlo das populações de animais errantes, promoção do bem-estar animal 
e incentivo à detenção responsável; Colaborar no planeamento técnico e logístico das operações de 
captura e recolha de animais errantes, designadamente na definição de circuitos, prioridades territo-
riais, meios humanos, equipamentos, viaturas, condições de transporte e procedimentos de atuação, 
de acordo com as orientações do médico veterinário municipal e as normas de boas práticas aplicá-
veis; Acompanhar tecnicamente, sem prejuízo das competências próprias dos médicos veterinários, 
as condições de maneio, alojamento, alimentação, abeberamento, higiene, conforto, enriquecimento 
ambiental, separação por espécie, sexo, idade, comportamento ou condição fisiológica e bem-estar 
dos animais acolhidos em centros de recolha oficial ou noutras instalações de acolhimento; Colaborar 
na elaboração e implementação de planos de gestão e funcionamento de centros de recolha oficial, 
instalações de acolhimento temporário, parques de matilhas, abrigos para colónias de gatos e outras 
estruturas destinadas ao acolhimento ou proteção de animais; Apoiar a avaliação das necessidades 
de capacidade de alojamento, equipamentos, materiais, alimentação, recursos humanos e serviços 
necessários ao funcionamento adequado das estruturas de recolha e acolhimento animal; Colaborar 
na elaboração de procedimentos internos relativos à receção, alojamento, alimentação, maneio, higie-
nização, enriquecimento ambiental, movimentação, adoção, entrega, transferência e acompanhamento 
dos animais acolhidos, salvaguardando as competências legalmente atribuídas ao médico veteriná-
rio; Apoiar a implementação e monitorização de programas de captura, esterilização e devolução de 
gatos — programas CED — designadamente através da identificação e caracterização das colónias, 
localização dos respetivos cuidadores, organização logística das intervenções, acompanhamento das 
devoluções e recolha de dados e indicadores, sendo os atos médico-veterinários assegurados por 
profissionais legalmente habilitados; Colaborar na identificação de colónias de gatos, na avaliação 
das condições de alimentação, abrigo, salubridade, segurança e integração no espaço público e na 
definição de medidas de gestão e acompanhamento, em articulação com os médicos veterinários 
municipais, juntas de freguesia, cuidadores reconhecidos e associações de proteção animal; Apoiar 
o desenvolvimento de programas de adoção responsável, acolhimento temporário e apadrinhamento 
de animais, incluindo a preparação de conteúdos de divulgação, organização de campanhas, contactos 
com potenciais adotantes e acompanhamento administrativo dos respetivos processos; Colaborar na 
definição de critérios de acompanhamento pós-adoção e na recolha de informação sobre a adaptação, 
maneio, alimentação, condições de alojamento e bem-estar dos animais adotados, encaminhando 
para o médico veterinário todas as situações que careçam de avaliação clínica ou sanitária; Promover 



4/8

Av
is

o 
n.

º 
20

23
0/

20
26

/2

13-08-2026

N.º 156

 2.ª série

e apoiar campanhas de sensibilização contra o abandono e os maus-tratos, de incentivo à identificação, 
esterilização, adoção e detenção responsável de animais de companhia, dirigidas à população, escolas, 
juntas de freguesia, associações, produtores e demais entidades locais; Apoiar a organização de ações 
de formação e capacitação destinadas aos trabalhadores municipais, tratadores, equipas de captura, 
cuidadores de colónias, associações e voluntários, designadamente sobre comportamento animal, 
maneio de baixo stress, alimentação, alojamento, transporte, bem-estar e segurança no contacto com 
animais; Colaborar na elaboração de planos de contingência e procedimentos de atuação para situa-
ções de acumulação de animais, abandono coletivo, incêndios, catástrofes, intempéries, acidentes, 
recolha de matilhas, animais feridos ou outras ocorrências que exijam uma resposta intermunicipal 
coordenada; Apoiar a avaliação e o encaminhamento de participações, reclamações ou ocorrências 
relacionadas com animais errantes, abandono, condições inadequadas de alojamento, alimentação ou 
maneio, articulando com os serviços municipais, autoridades policiais, médicos veterinários municipais 
e demais entidades competentes; Colaborar em ações de acompanhamento, monitorização e avaliação 
de atividades pecuárias e agropecuárias com relevância para o território, promovendo boas práticas 
de maneio, produção sustentável e proteção dos recursos naturais;

Apoiar iniciativas de promoção, divulgação e valorização de produtos locais de origem animal, 
circuitos curtos de comercialização, marcas territoriais, feiras, certames, concursos pecuários e eventos 
de promoção do setor agropecuário;

Colaborar na implementação de programas de sensibilização, informação e capacitação dirigidos 
a produtores, associações, escolas, entidades locais e população em geral, em matérias como bem-
-estar animal, sustentabilidade, higiene, segurança alimentar, maneio e valorização dos produtos locais;

Apoiar a articulação técnica com entidades públicas e privadas com intervenção no setor agro-
pecuário, designadamente municípios, associações de produtores, organizações agrícolas, entidades 
veterinárias, serviços da administração central e regional, instituições de ensino, centros de investigação 
e demais parceiros;

Colaborar no planeamento e acompanhamento de infraestruturas, equipamentos ou serviços de 
apoio ao setor agropecuário, designadamente centros de recolha animal, instalações de apoio a feiras 
e mercados, parques de exposição, equipamentos de maneio ou outras estruturas de interesse inter-
municipal;

Apoiar tecnicamente a organização de feiras, exposições, concursos, mostras, certames e eventos 
agropecuários, assegurando o acompanhamento técnico, logístico e documental necessário;

Participar na identificação de necessidades do setor pecuário e agroalimentar do território, propondo 
medidas, projetos ou ações que contribuam para a sua valorização, modernização e sustentabilidade;

Colaborar na recolha, tratamento e análise de dados relativos à atividade pecuária, efetivos animais, 
explorações, fileiras produtivas, indicadores territoriais e projetos de desenvolvimento rural;

Apoiar a elaboração, revisão e implementação de planos, regulamentos, normas internas, pro-
cedimentos e instrumentos de gestão relacionados com matérias agropecuárias, bem-estar animal, 
desenvolvimento rural e apoio técnico intermunicipal;

Acompanhar a execução de contratos, prestações de serviços, protocolos, parcerias ou fornecimen-
tos relacionados com projetos agropecuários, serviços de apoio animal, eventos, estudos, consultoria 
ou equipamentos do setor;

Apoiar procedimentos de contratação pública na área agropecuária e zootécnica, designada-
mente através da elaboração de especificações técnicas, pareceres, relatórios, mapas de quantidades 
e acompanhamento da execução contratual;

Colaborar em iniciativas de sustentabilidade ambiental associadas à produção animal, incluindo 
gestão eficiente de recursos, economia circular, valorização de subprodutos, redução de impactos 
ambientais, pastoreio sustentável e adaptação às alterações climáticas;
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Apoiar ações relacionadas com a proteção, conservação e valorização de raças autóctones, patrimó-
nio genético animal, saberes tradicionais e práticas agropecuárias características do Douro Superior;

Participar em reuniões técnicas, visitas ao terreno, vistorias, ações de acompanhamento, grupos 
de trabalho e sessões públicas no âmbito das suas áreas de competência;

Executar outras funções que lhe sejam superiormente determinadas, enquadradas no conteúdo 
funcional da carreira e categoria de Técnico Superior e compatíveis com a sua qualificação profissional 
na área de Engenharia Zootécnica.

Ref.ª C — Funções constantes no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional. As funções são consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica, fundamentam e preparam a decisão, complementadas pelas seguintes funções:

Planear, desenvolver, acompanhar e avaliar estratégias de comunicação institucional da Asso-
ciação, assegurando a coerência, clareza e adequação das mensagens aos diferentes públicos-alvo;

Apoiar a definição e execução do plano de comunicação da AMDSFE, incluindo comunicação 
interna, comunicação externa, comunicação digital, comunicação com os municípios associados, 
comunicação com entidades parceiras e comunicação dirigida à população;

Conceber, redigir, rever e adaptar conteúdos informativos, promocionais e institucionais, nomea-
damente comunicados, notas de imprensa, notícias, textos para plataformas digitais, discursos, apre-
sentações, brochuras, folhetos, cartazes, newsletters e outros suportes de divulgação;

Gerir, atualizar e dinamizar os canais de comunicação institucional da Associação, designada-
mente sítio eletrónico, redes sociais, newsletters, plataformas digitais e demais meios de comunicação;

Assegurar a recolha, organização, tratamento e divulgação de informação relativa às atividades, 
projetos, serviços e iniciativas desenvolvidas pela AMDSFE, promovendo a sua visibilidade pública;

Apoiar a organização, promoção e acompanhamento de eventos, reuniões públicas, sessões de 
esclarecimento, conferências, seminários, ações de sensibilização, cerimónias, apresentações públicas 
e outras iniciativas institucionais;

Assegurar funções de protocolo, acolhimento institucional e relações públicas em eventos, reuniões, 
visitas oficiais, sessões públicas e iniciativas promovidas ou apoiadas pela Associação;

Apoiar a relação institucional com órgãos de comunicação social, preparando notas de imprensa, 
respostas, conteúdos informativos e demais elementos necessários à divulgação pública da atividade 
da AMDSFE;

Colaborar na gestão da imagem institucional da Associação, assegurando a correta aplicação da 
identidade visual, logótipos, normas gráficas e elementos de comunicação em suportes físicos e digitais;

Conceber, acompanhar ou validar materiais de publicidade, divulgação e promoção institucional, 
incluindo suportes gráficos, audiovisuais, digitais, editoriais e promocionais;

Apoiar a promoção pública de projetos intermunicipais, candidaturas financiadas, iniciativas de 
cooperação, serviços partilhados, projetos ambientais, territoriais, culturais, económicos, turísticos, 
sociais ou educativos desenvolvidos pela Associação;

Colaborar na preparação de campanhas de informação, sensibilização e comunicação pública, 
designadamente em áreas como ambiente, resíduos urbanos, sustentabilidade, proteção civil, cidadania, 
território, serviços públicos e desenvolvimento local;

Proceder à recolha e tratamento de registos fotográficos, audiovisuais e documentais de atividades, 
eventos, obras, projetos e iniciativas da AMDSFE, garantindo a sua organização e arquivo;

Apoiar a elaboração de relatórios de atividade, apresentações institucionais, dossiers de imprensa, 
portefólios de projetos, conteúdos promocionais e documentos de divulgação;
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Acompanhar a execução de contratos, prestações de serviços ou fornecimentos relacionados com 
comunicação, publicidade, design gráfico, produção de conteúdos, audiovisuais, imagem institucional, 
eventos e meios digitais;

Apoiar procedimentos de contratação pública na área da comunicação, publicidade, imagem, even-
tos e relações públicas, designadamente através da elaboração de especificações técnicas, pareceres, 
relatórios e acompanhamento da execução contratual;

Monitorizar o impacto das ações de comunicação, designadamente através da análise de métricas 
digitais, presença mediática, alcance de publicações, participação em eventos e eficácia das campa-
nhas desenvolvidas;

Colaborar na gestão de reclamações, pedidos de informação, contactos institucionais e comuni-
cações dirigidas à Associação, assegurando uma resposta adequada, clara e alinhada com a imagem 
institucional;

Promover a articulação com os municípios associados, entidades públicas, parceiros institucionais, 
associações locais, estabelecimentos de ensino, comunicação social e demais agentes do território;

Apoiar a preparação, execução e divulgação de candidaturas, projetos financiados e ações inter-
municipais, assegurando o cumprimento das obrigações de comunicação, publicidade e visibilidade 
associadas a financiamentos nacionais ou europeus;

Zelar pela qualidade, correção linguística, uniformidade gráfica, acessibilidade e adequação dos 
conteúdos produzidos ou divulgados pela Associação;

Executar outras funções que lhe sejam superiormente determinadas, enquadradas no conteúdo 
funcional da carreira e categoria de Técnico Superior e compatíveis com a sua qualificação profissional 
na área de Publicidade, Relações Públicas, Comunicação ou áreas afins.

Ref.ª D — Exercício das funções previstas no anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, corres-
pondentes ao grau 2 de complexidade funcional, de natureza executiva e desenvolvidas com base em 
diretivas e procedimentos definidos, designadamente:

Assegurar o apoio administrativo, documental, logístico e operacional necessário ao funcionamento 
do Serviço Municipal de Metrologia da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos, 
enquanto entidade qualificada para a realização de operações de controlo metrológico legal;

Receber, identificar, registar e encaminhar os instrumentos de medição apresentados para con-
trolo metrológico legal, bem como conferir a respetiva documentação e prestar apoio material na sua 
preparação, de acordo com os procedimentos definidos;

Prestar apoio material, administrativo, logístico e operacional aos técnicos devidamente qualifi-
cados durante a preparação e realização das operações de controlo metrológico legal, sem executar 
autonomamente ensaios, medições, cálculos, avaliações de conformidade ou decisões de natureza 
metrológica;

Proceder à inserção, transcrição e tratamento administrativo dos dados e resultados determinados 
e validados pelos técnicos qualificados, bem como preparar, organizar, emitir e arquivar certificados, 
boletins, autos, notificações e demais documentação associada às operações realizadas;

Efetuar o atendimento presencial, telefónico ou através de meios eletrónicos dos proprietários, 
utilizadores e demais interessados, prestar informações de caráter geral e proceder ao agendamento 
das operações de controlo metrológico legal;

Criar, organizar e manter atualizados os registos dos instrumentos de medição, dos respetivos 
proprietários ou utilizadores, dos estabelecimentos e das operações de controlo metrológico realizadas;

Prestar apoio administrativo, documental, logístico e operacional nas deslocações e opera-
ções externas promovidas pelo Serviço Municipal de Metrologia em estabelecimentos comerciais ou 
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industriais, mercados, feiras, instalações municipais e demais locais abrangidos pela respetiva área 
geográfica de atuação;

Identificar e comunicar superiormente quaisquer anomalias, irregularidades ou situações susce-
tíveis de comprometer o funcionamento do serviço ou a realização das operações de controlo metro-
lógico legal;

Colaborar na liquidação, emissão, cobrança, registo, conferência e controlo das taxas e receitas 
devidas pelas operações realizadas pelo Serviço Municipal de Metrologia;

Apoiar a gestão dos padrões, instrumentos e equipamentos afetos ao Serviço Municipal de 
Metrologia, incluindo o controlo de inventários, condições de armazenamento e prazos de calibração, 
verificação e manutenção, bem como proceder à sua limpeza e preparação material, nos termos dos 
procedimentos definidos;

Elaborar mapas de serviço, estatísticas, relações periódicas e relatórios de natureza administra-
tiva e descritiva relativos às operações realizadas, com base em dados previamente validados pelos 
responsáveis técnicos;

Organizar, atualizar e manter o arquivo físico e digital do Serviço Municipal de Metrologia, garan-
tindo a integridade, conservação, confidencialidade, disponibilidade e rastreabilidade dos respetivos 
registos e documentos;

Prestar apoio administrativo, documental e logístico nas auditorias, ações de acompanhamento 
e avaliações realizadas pelo Instituto Português da Qualidade, I. P., pelo Instituto Português de Acre-
ditação, I. P., ou por outras entidades competentes;

Cumprir os procedimentos administrativos, operacionais, de qualidade, segurança, imparcialidade 
e confidencialidade aplicáveis ao funcionamento do Serviço Municipal de Metrologia;

Colaborar, no âmbito das funções de apoio que lhe estejam atribuídas, na preparação e organiza-
ção dos elementos necessários aos processos de qualificação, renovação, alteração, acreditação ou 
acompanhamento do Serviço Municipal de Metrologia;

Apoiar a gestão administrativa dos pedidos de intervenção, incluindo a receção, distribuição, 
acompanhamento, conclusão e arquivo dos respetivos processos;

Proceder à organização e atualização das bases de dados, aplicações informáticas e demais 
sistemas de informação utilizados pelo Serviço Municipal de Metrologia, de acordo com os níveis de 
acesso e as orientações superiormente definidos;

Assegurar a receção, expedição, classificação, registo e arquivo da correspondência e demais 
documentação relativa ao Serviço Municipal de Metrologia;

Executar outras funções que lhe sejam superiormente determinadas, desde que compatíveis com 
o conteúdo funcional, o grau de complexidade e a carreira e categoria de Assistente Técnico.

2 — Local de trabalho: Sede da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos.

3 — Nível habilitacional/complexidade funcional exigido: Conforme artigo 86.º da LTFP:

Ref.ª A — Licenciatura em Engenharia do Ambiente (Área de Educação e Formação — Portaria 
n.º 256/2005, de 16 de março de 2005: 851 — Tecnologia de Proteção do Ambiente).

Os candidatos detentores de habilitação estrangeira devem comprovar o reconhecimento, equi-
valência ou registo de grau académico, nos termos da legislação aplicável.

Ref.ª B — Licenciatura em Engenharia Zootécnica (Área de Educação e Formação — Portaria 
n.º 256/2005, de 16 de março de 2005: 621 — Produção Agrícola e Animal).

Os candidatos detentores de habilitação estrangeira devem comprovar o reconhecimento, equi-
valência ou registo de grau académico, nos termos da legislação aplicável.
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Ref.ª C — Licenciatura em Publicidade e Relações Públicas (Área de Educação e Formação — Por-
taria n.º 256/2005, de 16 de março de 2005: 342 — Marketing e Publicidade).

Os candidatos detentores de habilitação estrangeira devem comprovar o reconhecimento, equi-
valência ou registo de grau académico, nos termos da legislação aplicável.

Ref.ª D — Assistente Técnico (12.º ano de escolaridade ou curso que lhe seja equiparado).

Os candidatos detentores de habilitação estrangeira devem comprovar o reconhecimento, equi-
valência ou registo de grau académico, nos termos da legislação aplicável.

4  —  Nos termos do n.º  4 do artigo  11.º da Portaria n.º  233/2022, de 9 de abril, informa-
-se que a publicitação integral do procedimento será efetuada na Bolsa de Emprego Público, em 
www.bep.gov.pt, e no sítio da internet da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Especí-
ficos, em www.amdourosuperior.com.

5 — Prazo e formalização da candidatura: dez (10) dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso na Bolsa de Emprego Público. As candidaturas devem preferencialmente ser 
enviadas por correio eletrónico para o seguinte endereço acompanhadas de toda a documentação, 
geral@amdourosuperior.pt, em virtude de neste momento a Associação de Municípios do Douro Superior 
de Fins Específicos não dispor ainda de suporte eletrónico, de acordo com o disposto no artigo 13.º, da 
Portaria n.º 233/2022 de 9 de setembro, através do preenchimento do formulário para o efeito disponível no 
sítio da Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos em www.amdourosuperior.com.

Excecionalmente e pelo facto de a Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos 
não dispor ainda do suporte eletrónico, podem as candidaturas ser entregues pessoalmente ou enviadas 
por correio sob registo para: Associação de Municípios do Douro Superior de Fins Específicos “Recru-
tamento” — Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, Edifício GAT, 5160-217 Torre de Moncorvo.

4 de agosto de 2026. — O Presidente do Conselho Diretivo da Associação de Municípios do Douro 
Superior de Fins Específicos, José Carlos de Sá Meneses.
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